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Apresentação 

 
A RDAS é vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Direito, nível de 

mestrado e doutorado da Universidade de Caxias do Sul – UCS, e é publicada 
pela EDUCS – Editora da Universidade de Caxias do Sul desde 2011. 

O Volume 14, Número 01, jan./jun. 2024, da Revista Direito Ambiental e 
Sociedade foi publicado em 4 de outubro de 2024 na modalidade ahead of print, 
ou seja, publicação antecipada, em fluxo contínuo. 

Na seção ARTIGOS estão as pesquisas inéditas submetidas a avaliação por 
pares (duble peer review) e pesquisadores do Brasil e do exterior. 

O texto Os novos rumos do ensino superior jurídico para efetivação de 
uma educação sustentável e fraterna é de autoria de Clara Cardoso Machado 
Jaborandy, Marylaine Santa Rosa Damasceno e Raquel Torres de Brito Silva e 
tem como escopo descrever o papel do docente para a efetivação de uma educa- 
ção sustentável e fraterna voltada para a pesquisa de forma a incentivar o prota- 
gonismo do aluno e o desenvolvimento humanista no ensino superior de Direito. 

O artigo intitulado Reservas da Biosfera: marco regulatório e desdobra- 
mentos no ordenamento jurídico brasileiro, de Carlos Teodoro José Hugue- 
ney Irigaray, Carolina Joana da Silva e Adriano Braun, busca identificar o regime 
jurídico ao qual as Reservas da Biosfera (RBs) se submetem e quais as relações 
com outras modalidades de espaços territoriais especialmente protegidos. 

A investigação intitulada Principais Instrumentos de proteção do direito 
das crianças e das futuras gerações ao meio ambiente, escrita por Raquel 
Viegas Carvalho de Siqueira Biscola e Lívia Gaigher Bósio Campello, avalia se 
o direito das crianças ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, previsto na 
Constituição Federal de 1988 para as futuras gerações e em instrumentos inter- 
nacionais, tem sido respeitado, com enfoque no princípio da dignidade da pessoa 
humana e no princípio da solidariedade intergeracional. 

A pesquisa Os royalties minerários e os Objetivos Do Desenvolvimento 
Sustentável: o caso de Parauapebas, escrito por Lise Vieira da Costa Tupiassu 
Merlin, Adib Salomão da Silva Muriel e Marcos Venancio Silva Assunção, ana- 
lisa, à luz do direito ao desenvolvimento, como são utilizados os valores recebi- 
dos a título de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
(CFEM) no município de Parauapebas, em relação ao alcance dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável estabelecidos pela ONU. 

O artigo A proteção jurídica nacional às abelhas em face de sua impor- 
tância ambiental-econômico-social é firmado por Sergio Alexandre de Moraes 
Braga Junior, Hermínia Boracini Bichinim Costa Silva e Pedro Paulo Machado 
Leocádio. A pesquisa apresenta a importância ambiental e socioeconômica das 
abelhas e a tutela jurídica ofertada pelas codificações brasileiras em face das 
presentes problemáticas ambientais atuais. 

O manuscrito Proposta de transversalidade curricular para a execução 
de ações de educação ambiental desenvolvidas no ensino fundamental em 



uma escola no Recôncavo Baiano é de autoria de Cláudia Cecilia Jacobi, Dani- 
lo Gramosa da Encarnação e Fernando Oliveira Piedade. O estudo apoiou-se na 
vertente crítica de Educação Ambiental como forma de elaborar uma proposta de 
transversalidade curricular para ações de Educação Ambiental nas práticas pe- 
dagógicas do 6º ano, de modo a possibilitar o pensamento socioambiental mais 
efetivo. 

A pesquisa Hidrogênio e a descarbonização da economia: uma análise 
voltada ao artigo 4º do PL 725 de 2022, de Gabriel Zanatta Tocchetto e Viní- 
cius Borges Fortes, visa analisar a previsão do artigo 4º do PL 725 de 2022 com 
o objetivo de descarbonizar a economia brasileira na prática, considerando a 
hipótese de um erro na redação atual do artigo a partir da apresentação de uma 
estrutura focada em analisar a relação entre as expectativas sociais voltadas para 
conhecimentos científicos em comparação ao conhecimento científico na prática. 

O texto A importância das licitações positivas para a promoção do de- 
senvolvimento nacional sustentável, formulado por Luis Felipe Amaral Al- 
meida, Marcio Coutinho de Souza e Ciro Santos Meneses, avalia as efetivas 
contribuições dos procedimentos licitatórios positivos para o desenvolvimento 
nacional sustentável, considerando que a Administração Pública passou a esta- 
belecer critérios ambientais, econômicos e sociais em suas contratações e aqui- 
sições de bens e serviços, com base na Constituição Federal brasileira e em le- 
gislações infraconstitucionais. 

O artigo A interpretação judicial do Supremo Tribunal Federal sobre 
o constitucionalismo climático: um estudo de caso sobre a ADPF nº 708 so- 
bre o Fundo Clima, escrito por Deilton Ribeiro Brasil, Gabriela Oliveira Silva 
Vasconcelos e Lucas Fagundes Isolani, aprofunda as decisões e argumentos le- 
vantados na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 
708 do Supremo Tribunal Federal (STF), que tratou do Fundo Nacional sobre 
Mudança do Clima (Fundo Clima), com o objetivo de demonstrar os principais 
impactos jurídicos da decisão para o reconhecimento de um constitucionalismo 
climático. 

O estudo Limitações da competência municipal para instituição de con- 
tribuições ambientais: a (in)constitucionalidade da Lei nº 10.766/09 do Mu- 
nicípio de Londrina/PR, conduzido por Fellipe Cianca Fortes e Marlene Kem- 
pfer, analisa a lei que criou obrigação para as concessionárias de automóveis 
plantarem uma árvore para cada carro novo vendido em seu território, partindo 
da avaliação da natureza jurídica dessa imposição. 

A pesquisa O dilema agroquímico: uma análise da política brasileira de 
agrotóxicos entre 2019 e 2022 à luz do princípio da responsabilidade, desen- 
volvida por Gabriel de Oliveira Carneiro e José Edmilson de Souza Lima, busca 
expor o contexto global e local do uso de agrotóxicos sob a perspectiva histórica, 
bem como realiza uma análise qualitativa de atos normativos e decisões do STF 
com o objetivo de propor um referencial ético fundado no princípio responsabi- 
lidade de Hans Jonas, a fim de se averiguar em que medida a política de agrotó- 
xicos está (des)alinhada aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 



O texto Direito Ambiental Brasileiro e decisões do Supremo Tribunal 
Federal no contexto de crise do Estado Democrático de Direito, de autoria de 
Serli Genz Bölter e Eunice Sueli Nodari, tem como objetivo identificar possíveis 
avanços nos processos de produção das normas jurídicas e na aplicação do direi- 
to ambiental, tendo como referência decisões proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal – STF. 

A investigação intitulada Águas para o desenvolvimento regional 
sustentável: proteção das nascentes do Município do Crato, Região 
Metropolitana do Cariri, Ceará, conduzida por Renata Macêdo Leite, Marce- 
lo Martins de Moura Fé e Celme Torres Ferreira da Costa, analisa a legislação 
hídrica aplicada às nascentes do município do Crato, Ceará, através do panorama 
da proteção ambiental das nascentes, enfatizando o potencial da legislação exis- 
tente e a sua perspectiva de melhoria. 

O artigo A sustentabilidade como dever fundamental na realização dos 
princípios da cidadania e dignidade do povo Krenak afetado após o desastre 
em Mariana – MG, de Mariana Montenegro de Souza Lima e Adriano Sant’Ana 
Pedra, verifica como o Povo Krenak foi afetado pelo desastre ambiental causado 
pelo rompimento da barragem de rejeito de minério e o papel da Fundação Re- 
nova na reparação dos danos. 

O texto Atividade garimpeira situada em terra de povos originários: 
uma análise crítica a partir dos fundamentos do constitucionalismo am- 
biental latino-americano, redigido por Anna Letícia de Queiroz Montovanelli, 
Nelson Camatta Moreira e Wagner Eduardo Vasconcellos, analisa a relação entre 
o neoliberalismo, a racionalidade moderna e a degradação ambiental para ave- 
riguar os limites da atividade garimpeira situada em terras de povos indígenas 
da Amazônia, a partir do constitucionalismo ambiental latino-americano e da 
racionalidade ambiental. 

O manuscrito A responsabilidade socioambiental corporativa: o dife- 
rencial competitivo que promove o desenvolvimento sustentável, de Emer- 
son Ademir Borges de Oliveira, Guilherme Prado Bohac de Haro e Joana D’Arc 
Dias Martins, avalia a função social da empresa e investiga se as ações de res- 
ponsabilidade socioambiental, especialmente aquelas ligadas ao ESG (Environ- 
mental, Social and Governance), configuram diferencial competitivo uma vez 
que têm sido utilizadas como guia para investimentos. 

Na SEÇÃO ARTIGOS DE PESQUISADORES CONVIDADOS estão 
as pesquisas consideradas de relevância para as temáticas incluídas no escopo da 
RDAS, tanto de autores brasileiros como de estrangeiros. 

A pesquisa Direito fundamental à moradia digna e inovação tecnoló- 
gica: da regularização fundiária à cidade sustentável, de Mário Lúcio Gar- 
cez Calil, Jéssica Amanda Fachin e Robson Martins, examina a regularização 
fundiária urbana no contexto das políticas públicas habitacionais urbanas, para 
determinar sua eficiência quanto à concretização do direito fundamental à mo- 
radia digna bem como o papel da evolução tecnológica do foro extrajudicial nos 
procedimentos regulatórios. 



O artigo Elementos para um Neoconstitucionalismo Ambiental, redigido 
por Gregorio Mesa Cuadros, verifica como as disposições ambientais são abor- 
dadas pelos mandatos constitucionais e se isso pode contribuir para a proteção 
do meio ambiente e dos direitos ambientais, orientando novas formas e práticas 
jurídicas. 

A SEÇÃO ARTIGOS DE PESQUISADORES DO PPGDIR – UCS 
abrange as investigações desenvolvidas no âmbito do Programa de Pós-Gradua- 
ção em Direito, nível de mestrado e doutorado da Universidade de Caxias do 
Sul – UCS, cuja área de concentração é “Direito Ambiental e Sociedade”, desen- 
volvida em duas linhas de pesquisa: “Direito Ambiental e Novos Direitos” (1) 
e “Direito Ambiental, Políticas Públicas e Desenvolvimento Socioeconômico” 
(2). 

A pesquisa Deslocados Ambientais e Climáticos: Uma Perspectiva a 
partir da Gestão dos Espaços Urbanos e da Ideologia foi elaborado pelo do- 
cente do PPGDir Prof. Dr. Carlos Alberto Lunelli e pelo discente egresso Ailor 
Carlos Brandelli. O texto trata da preparação dos espaços urbanos para a ocor- 
rência de ventos extremos e analisa o Projeto de Lei nº 1.594/2024, na Câmara 
dos Deputados, que institui a Política Nacional dos Deslocados Ambientais e 
Climáticos – PNDAC sob a perspectiva da ideologia. 

Esperamos que os artigos publicados nesta edição contribuam para apro- 
fundar o debate acerca das relações entre o direito ambiental e a sociedade e que 
sirvam como referencial científico para dar substância ao desenvolvimento sus- 
tentável, com vistas a beneficiar o ambiente em suas múltiplas dimensões bem 
como as presentes e futuras gerações. 
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